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"Afrouxar aspoliticas monetana e fiscal 
significa jogar fora um ano de esforços" 

por Claudia Safatle 
de Brasília 

"Afrouxar as políticas 
monetária e fiscal significa 
jogar fora um ano de esfor-. 
ços, estourar as contas pú-
blicas e, conseqüentemen-
te, produzir mais inflação. 
Não há como fraquejar 
agora." 

Essa declaração, feita 
pelo ministro interino da 
Economia, Luiz Antonio 
Gonçalves, é uma resposta 
às pressões políticas, ver-
balizadas por alguns gover-
nadores de estado, para 
que o ' governo reverta o 
processo recessivo (ver pá-
gina 7). 

Mais complicado do que 
administrar essas pressões 
políticas, contudo, está sen-
do gerenciar a política fis-
cal, numa situação em que  

a avalanche de liminares 
de juízes contra o fisco está 
impossibilitando o Ministé-
rio da Economia de arreca-
dar os impostos e cumprir 
as metas fiscais acertadas 
com o Fundo Monetário In-
ternacional (FMI). 

Ontem, tanto Gonçalves 
como o ministro da Ação 
So'cial, Ricardo Fiúza, que 
também está padecendo 
pela falta de verbas para 
seu ministério, foram unâ-
nimes em atribuir à Justi-
ça o maior fator de instabi-
lidade fiscal. "A coisa mais 
importante, agora, é discu-
tir a questão da avocatória, 
senão este País quebra", 
alertou Fiúza. A avocatória 
— um instrumento que só 
poderia ser introduzido por 
emenda constitucional — 
daria .  ao  Supremo Tribunal 

Federal poder de avocar a 
si o julgamento de todas as 
contestações judiciais con-
tra o pagamento de tribu-
tos. 

Mesmo que seja previsto 
criar uma nova fonte de re-
ceita — por exemplo, intro-
duzindo o Imposto sobre 
Operações Financeiras 
(IOF ) sobre transações 
bancárias (que ele negou) 
— para substituir os impos-
tos que não estão sendo re-
colhidos sob o amparo de li-
minares, é preciso que a 
Justiça trabalhe a favor e 
não contra a política fiscal 
do governo. 

Na última segunda-feira 
o ministro da Justiça, Célio 
Borja, esteve em São Paulo 
com presidentes de tribu-
nais, para tentar sensi-
bilizá-los da importância 
da moderação na conces-
são de liminares para os 
que contestam a Receita 
Federal. "Para você ter 
idéia, concederam liminar 
contra. o pagamento do Im-
posto sobre Produtos In-
dustrializados (IPI) na im-
portação de automóveis. 
Isso é `nonsense', ponderou 
a secretária Nacional de 
Economia, Dorothéa Wer-
neck, aliando-se aos que 
defendem, no Ministério da 
Economma, como princi-
pal tarefa, agora, um tra-
balho de persuasão junto 
ao Judiciário. 

O ministro interino da 
Economia aposta na nor-
malização das receitas .tri- 
butárias a partir de maio 
próximo, quando as empre-
sas e os bancos voltariam a 
pagar o Finsocial. "Con-
versei com o presidente da 
Febraban, Alcides Tapias, 
e ele me informou que os 
bancos devem fazer o pa-
gamento do novo Finsocial 
a partir do próximo mês", 
disse. 

O cenário de fragilidade 
fiscal, de um lado, com 
pressões políticas para o 
fim da recessão, por outro 

Luiz Antônio Gonçalves 

justificariam certa deterio-
ração nas expectativas in-
flacionárias. Gonçalves, 
contudo, acha que não, e 
para justificar sua expec-
tativa, tomou a variação do 
IPC ampliado do IBGE, 
anunciado ontem, que fe-
chou abril em 19,83% (ver 
matéria ao lado). "A infla-
ção está caindo e não há ra-
zão para crer que houve 
uma deterioração do qua-
dro", insistiu. 

Se em maio, contudo, as 
receitas tributárias não se 
materializarem, como pre-
vê o Ministério da Econo-
mia, "aí, sim-, a situação 
vai ficar muito séria", ad-
mitiu Gonçalves. 

Maio seria o início de 
"um maior conforto do la-
do das despesas". O Tesou-
ro Nacional liberou apenas 
2% das verbas previstas no 
orçamento (para custeio e 
investimento) em janeiro, 
3% em fevereiro, 5% em 
abril e a programação é de 
liberar 8% em maio. 

CORREIO 
As tarifas dos serviços 

internacionais prestados 
pela Empresa de Correios 
e Telegráfos fièaram, em 
média, 13% mais caras, a 
partir de ontem. Este é o 
quinto reajuste do ano. O 
acumulado desde janeiro 
já atinge 175%, segundo a 
Agência Brasil. 


